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RESUMO
A vigilância do óbito infantil é uma importante estratégia que contribui para a redução da 
mortalidade infantil, ao investigar e indicar fatores associados às mortes em menores de um 
ano de idade. Este estudo objetivou analisar a atuação da vigilância do óbito infantil durante 
a pandemia do novo Coronavírus, e a existência de grupos técnicos de discussão do óbito 
infantil em uma Região de Saúde do Estado de Pernambuco, no ano de 2020. Metodolo-
gia: Estudo descritivo, observacional, de corte transversal, cuja coleta de dados valeu-se da 
aplicação de questionário eletrônico  aos coordenadores da vigilância epidemiológica dos 
10 municípios que compõem a regional de saúde. Resultados: Dos 10 municípios, 01 teve o 
grupo técnico extinto, 05 não realizaram discussões do óbito infantil, e em 04 os grupos téc-
nicos, foram mantidos, mas com prejuízos no desenvolvimento de suas atividades, havendo 
necessidade de utilização de tecnologia remota. O tempo médio informado para realização 
da discussão e investigação dos óbitos infantis foi de 108 dias, com 08 dos 10 municípios 
alcançando 120 dias, tempo máximo previsto por lei federal. Considerações Finais: Com o 
estudo ficou evidente, que para a manutenção da vigilância do óbito infantil, foi necessária 
flexibilidade e adaptação aos recursos disponíveis, sendo o trabalho remoto, uma alternativa 
viável diante da necessidade de medidas mais restritivas de distanciamento social.
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ABSTRACT
Infant death surveillance is an important strategy that contributes to reducing infant mortality 
by investigating and indicating factors associated with deaths in children under one year of 
age. This study aimed to analyze the performance of infant death surveillance during the new 
Coronavirus pandemic, and the existence of technical discussion groups on infant death in 
a Health Region of the State of Pernambuco, in the year 2020. Methodology: Descriptive, 
observational study , cross-sectional, whose data collection was based on the application 
of an electronic questionnaire to the coordinators of epidemiological surveillance of the 10 
municipalities that make up the health regional. Results: Of the 10 municipalities, 01 had the 
technical group extinguished, 05 did not hold discussions on infant death, and in 04 the tech-
nical groups were maintained, but with losses in the development of their activities, requiring 
the use of remote technology. The average time reported for carrying out the discussion and 
investigation of infant deaths was 108 days, with 08 of the 10 municipalities reaching 120 
days, the maximum time provided by federal law. Final Considerations: With the study, it 
became evident that, in order to maintain the surveillance of infant death, flexibility and ad-
aptation to available resources were necessary, with remote work being a viable alternative 
in view of the need for more restrictive measures of social distancing.
Keywords: epidemiology; child mortality; coronavirus; public health.
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INTRODUÇÃO
Os óbitos infantis compreendem as mortes de crianças desde o momento do nascimento até 

um ano de idade incompleto, ou seja, 364 dias. Tais óbitos, em sua maioria, estão relacionados aos 
fatores de ordem biológica, cultural, social, além de falhas do sistema de saúde e condições de vida 
da população (FRANÇA et al., 2017). A mortalidade infantil (MI) configura-se como um dos indi-
cadores de saúde pública mais significativos por evidenciar a ocorrência de mortes precoces, que na 
maioria dos casos, são evitáveis, desde que garantido o acesso em tempo oportuno a serviços de saúde 
com assistência qualificada, que busquem encontrar as causas que possam ser evitadas e as possíveis 
estratégias para redução desses óbitos (NEGREIROS et al., 2022). 

A vigilância do óbito infantil (VOI) é entendida como uma estratégia essencial para o conhe-
cimento da situação de saúde e da assistência materna e infantil, tornando-se obrigatória em todo o 
território nacional desde 2010. (BRASIL. Ministério da Saúde, 2010). Sendo fundamental para a 
redução da MI, por meio da investigação são captados dados sobre a assistência em todas as esferas 
de atenção, e obtido informações com a família. O desafio de melhorar a investigação é essencial para 
que a VOI favoreça espaços críticos e reflexivos acerca do cuidado à mulher e à criança, colaborando 
para a organização das redes de atenção à saúde nas diversas regiões de saúde (OLIVEIRA et al., 
2018). Ainda, a MI configura-se uma prioridade sanitária tanto em pactos nacionais como interna-
cionais, dentre os quais podemos citar os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio. Onde o quarto 
objetivo, tinha como meta reduzir a taxa de mortalidade infantil (TMI)1, para 15,7 óbitos, por 1000 
Nascidos Vivos (NV), até o ano de 2015 (LIMA et al., 2016).

O Brasil atingiu a meta antecipadamente no ano de 2011, ao chegar à taxa de 15,3 óbitos, por 
1000 NV. 	 Embora o país tenha alcançado resultados favoráveis no que se refere à TMI, esses 
dados não são homogêneos entre as regiões. Evidenciando-se por exemplo, o período de 2017 a 2019 
onde as regiões Norte e Nordeste obtiveram as maiores TMI do país, com 16,9 e 15,3 óbitos por 1000 
NV, contrastando com as menores TMI nas Regiões Sudeste e Sul, 11,7 e 10,1 óbitos por 1000 NV. Na 
Região Centro-Oeste, o TMI se manteve constante no mesmo período, com 13,0 óbitos por 1000 NV. 
Desta forma, as diferenças na TMI, justificam a necessidade da realização de estudos com abordagens 
regionais, bem como, microrregionais (BRASIL. Ministério da Saúde, 2021).

A Região de Saúde em estudo, registrou no período de 2015 a 2019, 277 óbitos de crianças 
menores de um ano de idade, com TMI de 15,1 óbitos por 1000 NV. Tais dados, demonstraram a ne-
cessidade de implantação da assistência qualificada, desde a atenção básica com o pré-natal, o parto 
humanizado, dispondo de equipe multidisciplinar, principalmente neonatologista e suporte de UTI 
Neonatal, o que será determinante para a diminuição dos óbitos infantis (PERNAMBUCO. Secretaria 
Estadual de Saúde, 2020).
	  No ano de 2020 o mundo presenciou a rápida expansão da COVID-19, que é uma infecção 
1 TMI é o número de óbitos de menores de um ano de idade, por mil nascidos vivos (NV), em determinado espaço geo-
gráfico, no ano considerado (BRASIL. Ministério da Saúde, 2009).
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viral altamente transmissível, causada pelo novo Coronavírus, surgido em Wuhan, na China. Sua 
transmissão entre humanos acontece por meio do contato próximo com uma pessoa infectada, em 
exposição a gotículas respiratórias, principalmente por tosse ou espirros. Em 30 de janeiro de 2020, 
a Organização Mundial de (OMS) legitimou o surto da COVID-19 como a 6ª emergência de saúde 
pública com importância internacional (BRASIL. Ministério da Saúde, 2020). 

A pandemia descortinou ao redor do mundo as desigualdades sociais (principalmente nos paí-
ses subdesenvolvidos), contribuindo para demonstrar o quanto o negacionismo e a ausência de ações 
propositivas e em tempo oportuno podem ser deletérias para a saúde dos povos; permitindo conhecer 
as fragilidades dos serviços de saúde, no que concerne a estrutura, organização e respostas às deman-
das de saúde de cunho preventivo, curativo e de reabilitação; e tem reforçado a necessidade de maio-
res investimentos de curto, médio e longo prazo, assim como valorização dos profissionais (MOREL, 
2021). No Brasil, a atenção básica, que presta serviços assistenciais e preventivos imprescindíveis à 
saúde materna e infantil, já passava por obstáculos no desenvolvimento de suas atividades, como a 
sobrecarga de trabalho, baixa remuneração salarial, escassez de recursos técnicos e materiais. Com os 
impactos desencadeados pela pandemia do novo Coronavírus, a atenção básica teve suas dificuldades 
intensificadas (OLIVEIRA; SOARES JUNIOR, 2021).
	 Diante deste contexto, se fez necessário compreender, como se deu a atuação das ações de 
VOI, em paralelo ao enfrentamento da pandemia do novo Coronavírus em uma Região de Saúde do 
Estado de Pernambuco no ano de 2020? Assim, o estudo se propôs a descrever a atuação da VOI no 
contexto pandêmico, bem como a existência de grupos técnicos2 (GT’s) de discussão do óbito infantil 
nos 10 municípios de uma Região de Saúde do Estado de Pernambuco, no ano de 2020.

METODOLOGIA
Tipo de estudo: Trata-se de um estudo descritivo, observacional, do tipo corte transversal. 

Local do Estudo: Em uma Região de Saúde do Estado de Pernambuco, composta por 10 municípios, 
totalizando uma área de cobertura de 12.258,4 km², com 239.971 habitantes, densidade demográfi-
ca de 19,6 habitantes/km², possuindo 12,5% do território de Pernambuco, com 2,5% da população 
total do Estado (PERNAMBUCO. Secretaria Estadual de Saúde, 2020).  População: A amostra foi 
composta por 10 profissionais, coordenadores da vigilância epidemiológica dos 10 municípios inte-
grantes da Região de Saúde do Estado de Pernambuco. Teve como critérios de inclusão, ser coorde-
nador da vigilância epidemiológica, de um dos 10 municípios que compreendem a região de saúde 
em estudo, e ter exercido a função durante o contexto pandêmico, no ano de 2020. Se pensou neste 

2 Grupos técnico (GT) de discussão do óbito infantil: Faz parte do processo de Vigilância do óbito, é de caráter educativo, 
formativo e informativo, é instituído por uma equipe multiprofissional cuja atribuição é dar visibilidade às investigações, 
subsidiar a discussão, acompanhar e monitorar os óbitos infantis e fetais, propor intervenções para redução da mortalidade 
e classificação dos critérios de evitabilidade. Suas análises são importantes no que diz respeito à tomada de decisão pelos 
gestores, bem como subsidia a elaboração de políticas públicas voltadas à redução deste evento. (BRASIL. Ministério da 
Saúde, 2009).
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profissional, pois a função que exerce, permitiu planejar e supervisionar a execução das atividades de 
vigilância epidemiológica no município, bem como acompanhar todo e qualquer evento de interesse 
epidemiológico. Teve como critério de exclusão, não ser coordenador da vigilância epidemiológica 
ou ser coordenador e estar afastado de suas atividades profissionais habituais, por qualquer motivo, 
no ano de 2020. Coleta de Dados: Em decorrência das medidas de distanciamento social impostas 
pela pandemia do novo Coronavírus, vigentes na época, o diálogo com os participantes ocorreu a 
partir do uso de tecnologias de informação e comunicação, com contato inicial feito por telefone com 
cada um dos coordenadores da vigilância epidemiológica, após esse primeiro contato, foi criado um 
grupo no aplicativo WhatsApp® com estes profissionais, com a finalidade de explicar a pesquisa, e 
esclarecer dúvidas, em seguida  enviado via e-mail, o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, 
assinado no formato eletrônico. Na sequência foi encaminhado o questionário eletrônico estruturado, 
desenvolvido pelos próprios autores, aplicado na plataforma google forms. Foi estabelecido o prazo 
de 15 dias para os participantes responderem ao questionário, todos os 10 coordenadores o fizeram. 
Período de referência: Janeiro a dezembro de 2020. Análise e Tratamento dos dados: Realizou-se 
o pareamento no programa Excel versão 2016 para organização do banco de dados do Google For-
ms. Para análise foi utilizado o programa Statistical Package for Social Science (SPSS) versão 21.0, 
com utilização da estatística descritiva. Os dados foram descritos e agrupados em tabelas. Variáveis 
do estudo: As variáveis foram selecionadas quanto à sua relevância no trabalho desenvolvido pela 
vigilância do óbito infantil no contexto pandêmico, durante o ano de 2020, sendo elas: existência e 
a composição dos grupos técnicos de discussão do óbito infantil, importância da atenção básica na 
atuação da VOI, tempo médio para realização de investigação, e discussão dos óbitos infantis pelos 
GT’s; possíveis fatores dificultadores para realização das discussões dos óbitos, nas investigações 
domiciliares, ambulatoriais e hospitalares, suporte oferecido pela Regional de Saúde na operaciona-
lização da VOI. Esta pesquisa atendeu à Resolução n° 466, de 12 de dezembro de 2012, do Conselho 
Nacional de Saúde, que por meio de suas competências legais, estabelece  as diretrizes  e  normas 
que regulamentam pesquisas envolvendo seres humanos. O estudo obteve anuência da Regional de 
Saúde, e foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Faculdade de Integração do Sertão – FIS, 
registrado na Plataforma Brasil pelo nº CAAE: 52248421.1.0000.8267.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
	 Participaram da pesquisa, 10 coordenadores de vigilância epidemiológica, dos 10 municípios 
que compõem a Região de Saúde estudada.

Existência, operacionalização e composição dos GT’s
Quanto à existência dos GT’s, do total de 10 municípios estudados, em 01 o GT foi extinto, 
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e outros 05 não realizaram as reuniões e discussões no ano de 2020. Os 04 restantes realizaram as 
discussões em formato on-line. Então, pode-se afirmar que, os 10 municípios em estudo, tiveram a 
investigação do óbito infantil afetada pelo contexto pandêmico. Tais dados corroboram com a pesqui-
sa realizada por Bousquat et al. (2020), onde mostrou que as atividades de rotina foram modificadas 
(reduzidas, adaptadas ou suspensas) em função da pandemia do novo Coronavírus em quase todas 
as Unidades Básicas de Saúde - UBS do país, sendo os maiores percentuais de redução e suspensão 
de atividades observados nas regiões Sudeste (68,5%) e Nordeste (67,9%). Ainda, os processos de 
trabalho na realização das atividades rotineiras de cuidado e acompanhamento de grupos prioritários 
nas UBSs, durante a pandemia, foram adaptados com a incorporação de formas de contato à distância, 
sendo o telefone o mais utilizado, seguido pelo aplicativo WhatsApp® e ferramentas on-line de vídeos 
e fotos. Porém, deve-se considerar a presença de regiões com falta de acesso à internet e pouca alfa-
betização digital, o que se torna uma barreira que impossibilita o acesso universal a esses recursos. 
(NASCIMENTO; BEDRIKOW, 2021). A região em estudo se trata do Sertão Pernambucano, onde o 
acesso à internet e aos meios digitais, não são tão facilitados quanto em uma região metropolitana, o 
que pode ter sido um agravante para os 05 municípios que mantiveram os GTs, mas que não realiza-
ram as discussões, mesmo em formato on-line.

	Na tabela 1, são apresentados os profissionais que compunham os GT’s de óbito infantil du-
rante a pandemia. Observa-se que 08 dos 09 municípios, que mantiveram os GTs, contaram com os 
profissionais do Programa Mãe Coruja3, enfermeiro da estratégia da Estratégia da Saúde da Família 
(ESF), coordenador de vigilância epidemiológica, coordenador de atenção básica, como membros.

Tabela 1. Profissionais que compunham os GT’s de investigação do óbito infantil. Pernambuco, janeiro a dezembro de 
2020 (n-09)

Participantes dos GT´s    n   %

Coordenador da Vigilância Epidemiológica  08  89,0
Enfermeiro da Estratégia da Saúde da Família  08  89,0
Mãe Coruja  08  89,0
Médico da Estratégia da Saúde da Família 07  78,0
Profissionais da Regional 06  67,0
Codificador 06  67,0

Fonte: Elaborado pelos autores, 2020.

        A prevalência de profissionais do Programa Mãe Coruja e enfermeiro da ESF na participação 
das discussões de óbito infantil durante o período estudado, possivelmente pode ser justificada pela 

3 Programa Mãe Coruja foi criado no estado de Pernambuco por meio do decreto nº 30.859, de 04 de outubro de 2007, 
tendo como objetivo o acompanhamento durante toda a gestação, puerpério e até os primeiros 5 anos de vida da criança, 
a fim de reduzir a morbimortalidade materna e infantil, bem como estimular o fortalecimento dos vínculos afetivos entre 
mãe, filho e família (PERNAMBUCO, 2007).
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importância desses profissionais no monitoramento do crescimento infantil, pois como destaca 
D’Agostini (2019), tais profissionais estabelecem a criação de vínculo com as famílias, acolhendo a 
gestante, reconhecendo estados emocionais de ambivalência com relação à gravidez, desenvolvendo 
uma relação de confiança e respeito mútuo, assim como estimulando a responsabilidade contínua 
e conjunta entre serviço e família na atenção à saúde da criança. Além disso, possuem o papel de 
promover ações direcionadas para a saúde da criança como a puericultura, fundamental para evitar 
óbitos infantis (SILVA et al., 2021). Conhecer as demandas da população possibilita aos profissio-
nais elaborarem políticas de intervenção de saúde, preventivas ou curativas, que melhor atendam às 
necessidades locais (ARANTES; SHIMIZU; MERCHÁN-HEMANN, 2016).
	 Nota-se também, que em 08 dos 09 municípios que possuíam GT, os coordenadores da aten-
ção básica, e os coordenadores da vigilância epidemiológica se faziam presentes. Acredita-se que pela 
relevância da matéria, os cargos de coordenação devem compor os GT’s, para se apropriar das inves-
tigações de óbito infantil e colaborar no desenvolvimento de estratégias para qualificar o cuidado em 
suas instâncias, o que justifica sua obrigatoriedade conforme disposto na Portaria Ministerial Nº 72 
de 11 de janeiro de 2010:

art. 3º Os óbitos infantis e fetais são considerados eventos de investigação obrigatória por 
profissionais da saúde (da vigilância em saúde e da assistência à saúde) visando identificar os 
fatores determinantes e subsidiar a adoção de medidas que possam prevenir a ocorrência de 
óbitos evitáveis (BRASIL. Ministério da Saúde, 2010).

	  Ainda, o estudo mostrou que em 07 municípios contavam com médicos da Estratégia da Saú-
de da Família, na composição dos GT’s, indicando a presença significativa deste profissional, que se 
faz fundamental para as discussões visando à redução do óbito infantil, justificada pela própria clas-
sificação de Taucher4 mortes evitáveis, subcategoria: causas reduzíveis por diagnóstico e tratamento 
médico precoce (SILVA, 1990). Além de que, o profissional médico pode favorecer a inclusão ou 
correção de dados na declaração de óbito após a investigação, sendo recorrentes informações escritas 
de forma ilegível e o não preenchimento ou preenchimento incompleto de vários campos, limitando 
a análise e a qualidade dos dados (DUTRA et al., 2015).
	 O estudo constatou que os profissionais que compõem os GT’s, estão de acordo com o pre-
conizado pelo Ministério da Saúde, o qual sugere que na VOI, devem fazer parte, os profissionais da 
secretaria de saúde, da vigilância epidemiológica, da assistência hospitalar, e especialmente, a equipe 

4 Classificação de Taucher foi elaborada a partir da 9ª Classificação Internacional das Doenças (CID-9), dividindo-se em 
três categorias: mortes evitáveis, mortes não evitáveis, e mortes por causas desconhecidas. As mortes evitáveis, por sua 
vez, subdividem-se em mortes menores de 28 dias e mortes em crianças entre 28 dias a 11 meses de vida, incorporando 
as seguintes subcategorias: causas redutíveis por adequado controle da gravidez; causas redutíveis por adequada atenção 
ao parto; causas reduzíveis por diagnóstico e tratamento médico precoce; causas redutíveis por alimentação completa; 
causas redutíveis por boas condições de saneamento; causas redutíveis por diminuição da paridade materna; outras causas 
importantes reduzíveis; e causas reduzíveis por prevenção. (SILVA, 1990).
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da atenção básica da área de residência da família, uma vez que, ela é a responsável pelo cuidado 
direto e pela investigação domiciliar e ambulatorial dos óbitos (BRASIL. Ministério da Saúde, 2009).

 Tempo médio informado e dificuldades na investigação de óbitos infantis e nas discussões do 
GT
    	 O estudo verificou que o tempo médio informado para realização da discussão e investigação 
dos óbitos infantis no ano de 2020 foi de 108 dias, com 02 municípios realizando em 60 dias e os 
outros 08 alcançando 120 dias. Cabe salientar que segundo a portaria nº 72, de 11 de janeiro de 2010, 
do Ministério da Saúde, os responsáveis pela vigilância de óbitos infantis e fetais deverão concluir 
o caso e informar o resultado da investigação dos óbitos no prazo máximo de 120 dias após a data 
do óbito. (BRASIL. Ministério da Saúde, 2010). Desta forma, vimos que 08 municípios realizaram a 
investigação de óbito infantil no prazo máximo determinado.
        	 Em “dificuldades na investigação de óbito”, conforme dados da Tabela 2, 08 dos 09 municí-
pios que mantiveram GT, sinalizaram falha/ausência no registro devido à falta de capacitação, outros 
07 atrasos na realização das investigações. Tais dificuldades apresentadas nas investigações hospita-
lares, domiciliares e ambulatoriais evidenciaram o despreparo no preenchimento dos dados das fichas 
de investigação, o que pode ser ocasionado pela rotatividade dos profissionais nos municípios e pelo 
desconhecimento dos gestores locais quanto à relevância do assunto. A avaliação da evitabilidade de 
óbitos infantis e do diagnóstico das falhas de desempenho dos serviços de saúde constituem medidas 
fundamentais para o fortalecimento da assistência materna e infantil. O investimento na capacitação 
dos profissionais de saúde, pré-natal de qualidade, puericultura e educação em saúde devem ser ações 
prioritárias para o avanço de políticas públicas direcionadas à redução da mortalidade infantil (AM-
BRÓSIO, 2020). Assim, os municípios necessitam estarem mais atentos à importância de capacitação 
dos profissionais envolvidos no processo de investigação de óbitos infantis, para que dessa forma, 
seja possível obter informações mais fidedignas quanto à ocorrência desses óbitos, o que contribui 
para a elaboração de medidas de prevenção mais eficazes (DUTRA et al., 2015).

Tabela 2. Presença de falhas na investigação hospitalar, domiciliar e ambulatorial dos óbitos infantis e as dificuldades 
na realização das discussões dos GT’s de óbitos infantis, dos municípios em estudo. Pernambuco, janeiro a dezembro de 
2020 (n-09).

Presença de falhas na investigação hospitalar, domiciliar e ambulatorial dos óbitos 
infantis e as dificuldades na realização das discussões dos GT’s.

 n %

Falhas nas investigações Hospitalares, domiciliares e ambulatoriais
Falha/ausência no registro devido à falta de capacitação 08 89,0
Atraso na realização das investigações 07 78,0
Falha /ausência no registro por outros motivos 06 67,0
Dificuldades na realização das discussões do GT

Afastamento pela Covid-19 04 44,0
Sobrecarga de Trabalho 04 44,0
Falta de suporte dos profissionais atuantes no município 04 44,0

Fonte: Elaborada pelos autores, 2020.
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Com relação às dificuldades na realização do GT e levando em consideração que no estudo 
averiguamos que dos 10 municípios 06 não tiveram discussões, verificamos que os outros 04 mu-
nicípios que mantiveram os GT’s no ano de 2020, todos tiveram suas atividades prejudicadas por 
afastamento pela COVID-19, sobrecarga de trabalho e falta de suporte dos profissionais atuantes 
do município. Ainda com relação às dificuldades nas discussões do GT’s, 03 dos 10 municípios, 
apontaram como obstáculos, o preenchimento incompleto, e a ausência de registro dos prontuários 
domiciliar, ambulatorial e hospitalar. Tais dados se assemelham com estudo de Melo et al. (2017), 
realizado em Minas Gerais, onde os principais e recorrentes problemas relatados pelos responsáveis 
da VOI, estiveram relacionados à falta de reconhecimento da atividade de vigilância do óbito pelos 
gestores; falta de tempo para análise, discussão e investigação dos óbitos; falha na comunicação entre 
instituições da rede de atenção; precariedade de recursos, infraestrutura, capacitação profissional e 
comprometimento dos envolvidos.

Atuação da atenção básica na vigilância do óbito infantil
De acordo com o exibido na tabela 3, 08 dos 10 municípios, apontaram como importante, os 

aspectos descritos no questionário acerca da atuação da atenção básica na VOI, demonstrando reco-
nhecimento da necessidade de integração no trabalho entre as equipes.  

Tabela 3. Definição de aspectos da atuação da atenção básica na VOI, considerados como importantes nos municípios em 
estudo. Pernambuco, janeiro a dezembro de 2020 (n-10).

Definição de aspectos da atuação da atenção básica na VOI considerados como impor-
tantes

N %

Promover ações locais para a prevenção dos óbitos com articulação intersetorial, se necessário 08 80,0
Participar de capacitações e discussões para atualização sobre o tema da mortalidade infantil 08 80,0
Identificar os óbitos de mulheres e crianças residentes na sua área de abrangência 08 80,0
Investigar a fase ambulatorial e domiciliar dos óbitos de residentes na sua área 07 70,0
Organizar o processo de trabalho da equipe facilitando o acesso e qualificando o atendimento 07 70,0
Participar das discussões dos casos clínicos com o grupo técnico 06 60,0

Fonte: Elaborada pelos autores, 2020.

A Atenção Básica detém uma lógica de cuidado que perpassa por muitos movimentos que 
iniciam com a promoção e prevenção da saúde e avançam até a reabilitação. Sua responsabilidade 
compreende uma dinâmica que envolve trabalho em equipe, corresponsabilidade por parte dos usuá-
rios e articulação em rede para garantia da integralidade da atenção. A pandemia do novo Coronaví-
rus, reacende o debate acerca de uma Atenção Básica fortemente comprometida com os princípios 
de primeiro contato, longitudinalidade, integralidade, coordenação, abordagem familiar e enfoque 
comunitário e com uma promoção do cuidado focada na Vigilância em Saúde. Em tempos de crise 
como o desencadeado pela pandemia, percebeu-se o quanto ações permanentes promotoras de víncu-
lo e orientadas para educação em saúde podem ser úteis. (RAMOS; SILVA, 2021). Onde a Atenção 
Básica e a Vigilância em Saúde devem promover ações articuladas para oportuna identificação de 
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problemas de saúde nos territórios, realizando planejamento estratégico de intervenção clínica e sani-
tária proporcionando resultados efetivos e eficazes, integrando as atividades das equipes da Atenção 
Básica e de Vigilância em Saúde com intervenções pautadas nas necessidades e demandas singulares 
do território de atuação (BRASIL. Ministério da Saúde, 2018).

Suporte oferecido pela Regional de Saúde na operacionalização da VOI	
Verificamos entre 09 dos 10 coordenadores, o reconhecimento das contribuições da regional 

de saúde na realização das investigações de óbitos infantis, considerando o incentivo para investi-
gação, oportunizam de recomendações às instituições de saúde, bem como realização de colegiado 
integrado de Vigilância em Saúde e Atenção Básica (Tabela 4). 
	 Em tais colegiados são apresentados dados estatísticos acerca da mortalidade infantil regio-
nal, elucidação quanto à classificação dos óbitos de acordo com a sua evitabilidade e os fatores que 
influenciam na mortalidade infantil. Além de ser um espaço para propor estratégias a serem imple-
mentadas como medidas de prevenção de novos óbitos infantis.

Tabela 4. Contribuições da Regional de Saúde, na realização das investigações de óbitos infantis, nos municípios em 
estudo, Pernambuco, janeiro a dezembro de 2020 (n-10).

Contribuições da Regional de Saúde na realização das investigações de óbitos infantis       N     %
Incentivo para investigações de óbitos infantis
Oferecendo recomendações às instituições de saúde 09 90,0
Divulgando dados estatísticos acerca da mortalidade infantil Regional 07 70,0
Elucidando a classificação dos óbitos de acordo com a sua evitabilidade e os fatores que 
influenciam na mortalidade infantil

06 60,0

Propondo estratégias para serem implementadas como medidas de prevenção 05 50,0

Fortalecimento para operacionalização do GT
Oferecendo orientações pertinentes para que o município consiga realizar as discussões dos 
óbitos infantis com autonomia

       08    80,0

Estimulando a articulação do município com a Atenção Básica e Vigilância Epidemiológica        06    60,0

Viabilizando a busca de dados nos serviços de saúde que estão fora da área de cobertura        07    70,0
Estimulando a participação dos Núcleos de Vigilância Hospitalares, para o estudo e análise 
dos óbitos ocorridos naquelas unidades de Saúde do município

       05    50,0

Contribuição na prevenção de novos óbitos infantis

Realizando colegiado integrado de Vigilância em Saúde e Atenção Primária                                                      09 90,0

Oferecendo capacitação         06 60,0
Promovendo a interlocução com os profissionais da rede de serviços com o objetivo de 
discutir as circunstâncias associadas aos óbitos e qualificar a assistência prestada

        05 50,0

Elaborando e propondo aos gestores medidas de intervenção necessárias para a prevenção 
de óbitos evitáveis

        05 50,0

Fonte: Elaborada pelos autores, 2020.

	
Ainda sobre o fortalecimento para operacionalização do GT, 08 dos 10 municípios entendem 

que a Regional de Saúde, oferece orientações pertinentes para que a realização das discussões dos 
óbitos infantis ocorra com autonomia. Também ficou evidente no estudo que o órgão possui um papel 

Atuação da vigilância do óbito infantil no contexto da pandemia do novo Coronavírus em uma Região de Saúde ...

Cadernos de Ensino e Pesquisa em Saúde, Porto Alegre, v. 2, n. 2, p. 113-125, 2022.



122

facilitador para a investigação de óbito infantil, uma vez que 07 dos 10 municípios, responderam que 
a instituição, viabiliza a busca de dados nos serviços de saúde que estão fora da área de cobertura, e 
fornece feedback disponibilizando os dados estatísticos de investigação de óbito local. Desta forma, 
a partir dos dados coletados, foi possível verificar que a Regional de Saúde cumpre o seu papel de 
prestar suporte e monitorar as ações e serviços de saúde, colaborando para efetividade das ações 
desenvolvidas pela VOI e, cooperando assim, com a redução da mortalidade infantil nos municípios 
que a compõem. Exercendo um papel fundamental na avaliação dos indicadores municipais e na 
identificação das necessidades para direcionar metas e buscar uma gestão participativa, deliberando 
corresponsabilidades na construção da saúde e no desenvolvimento de ações de promoção da saúde 
(DUTRA et al., 2015).

CONSIDERAÇÕES FINAIS
	 A vigilância do óbito infantil na regional estudada, no contexto da pandemia do novo Coro-
navírus no ano de 2020, foi impactada, sofrendo alterações devido a afastamentos pela COVID-19, 
sobrecarga de trabalho e falta de suporte dos profissionais do município, recorrendo-se à utilização da 
tecnologia remota, como alternativa para continuidade das atividades. 
	 Os coordenadores de vigilância epidemiológica demonstraram pontos positivos, a integração 
entre atenção básica e VOI, e a atuação da Regional de Saúde como promotora da saúde, favorecendo 
espaços de cogestão. E negativos, as falhas ausência nos registros hospitalares, domiciliares e am-
bulatoriais, principalmente por falta de capacitação, além de atrasos no registro desses três tipos de 
investigação. 
                 Ressalta-se que a análise em uma única região do interior pernambucano implica em uma 
limitação do estudo, não devendo os resultados serem generalizados. Além disso, por ter sido reali-
zado com os gestores responsáveis pela vigilância do óbito infantil, algumas variáveis podem conter 
viés. No entanto, acredita-se no potencial desse estudo em fomentar reflexões e induzir pesquisas 
mais abrangentes, que possam incorporar também, os casos de óbitos fetais, em situações adversas. 
Tendo em vista que, a pandemia prosseguiu com diferentes ritmos e estágios em todo território na-
cional, os processos de trabalho precisaram ser reinventados de acordo com as vivências de cada 
cenário, estabelecendo novos fluxos e articulações intersetoriais que poderão servir de aprendizado 
em situações futuras.
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